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SOLICITAÇÃO DE RENEGOCIAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

Pela presente solicitação, venho(vimos) manifestar, perante o Banco da Amazônia S/A meu(nosso) interesse em aderir à Renegociação Extraordinária de que trata o Art. 15-E da Lei nº 7.827 / 1989, conforme regulamentação do Decreto nº 10.836 / 2021.
Para tal, em atendimento ao art. 5º e seus parágrafos 1º e 2º do Decreto nº 10.836 / 2021, presto(amos) as seguintes informações:
I - IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELAS DÍVIDAS
	Devedor principal
	

	CPF/CNPJ
	
	Atividade principal
	

	Trata-se de empresa:

	(X) falida
	(X) em recuperação judicial

	(X) em liquidação judicial
	(X) em intervenção ou liquidação extrajudicial


*não marque caso não se enquadre em uma das opções acima.
	Avalista/fiador 1
	

	CPF/CNPJ
	

	Avalista/fiador 2
	

	CPF/CNPJ
	

	Avalista/fiador 3
	

	CPF/CNPJ
	

	Avalista/fiador 4
	

	CPF/CNPJ
	


*caso haja outros responsáveis pela dívida acrescente novas linhas
II – INFORMAÇÕES FINANCEIRAS BÁSICAS DO EMPREENDIMENTO FINANCIADO
	Setor de atividade
(rural, industrial, comercial, serviço)
	
	Faturamento do último exercício (R$)
	

	Porte (mini, micro, pequeno, pequeno-médio, médio, grade)
	
	Despesas/custos do último exercício (R$)
	

	Último exercício encerrado
	
	Lucro/prejuízo do último exercício (R$)
	


III – INFORMAÇÕES SOBRE AS OPERAÇÕES ENQUADRÁVEIS
	Nº do instrumento de crédito
	Data de emissão Instrumento
	Valor do financiamento com FNO (R$)
	Pretendo(emos):

	
	
	
	(X) Liquidar com desconto

	
	
	
	(X) Prorrogar

	
	
	
	(X) Liquidar com desconto

	
	
	
	(X) Prorrogar

	
	
	
	(X) Liquidar com desconto

	
	
	
	(X) Prorrogar

	
	
	
	(X) Liquidar com desconto

	
	
	
	(X) Prorrogar

	
	
	
	(X) Liquidar com desconto

	
	
	
	(X) Prorrogar

	
	
	
	(X) Liquidar com desconto

	
	
	
	(X) Prorrogar


*caso haja mais operações enquadráveis acrescente novas linhas
IV – INFORMAÇÕES SOBRE GARANTIAS E CONSTRIÇÕES VINCULADAS ÀS OPERAÇÕES ENQUADRÁVEIS:
	Tipo de Bem (1)
	Proprietário
	Identificação do Bem
	Situação do Bem (garantia ou constrição judicial)
	Valor (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


 (1) Preencher o tipo de bem com uma das seguintes opções: imóvel, veículo, máquinas e equipamentos, animais, aeronave, embarcações, conta, investimento, valores mobiliários ou outros.
[acrescente novas linhas, caso haja outros bens garantidores ou constritos]
V – INFORMAÇÕES SOBRE OUTROS BENS DOS DEVEDORES E COOBRIGADOS (relacione TODOS os bens de devedores e avalistas/fiadores, inclusive contas correntes e investimentos financeiros e de mercado de capitais)
	Tipo de Bem (1)
	Proprietário
	Identificação do Bem
	Situação do Bem (garantia ou constrição judicial)
	Valor (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


(1) Preencher o tipo de bem com uma das seguintes opções: imóvel, veículo, máquinas e equipamentos, animais, aeronave, embarcações, conta, investimento, valores mobiliários ou outros.
[acrescente novas linhas, caso haja outros bens]
VI – OUTRAS INFORMAÇÕES
	Existe mais alguma informação relacionada a faturamento, despesa, resultado, propriedade de bens, documentos alusivos a bens garantidores que serão apresentados em substituição aos bens em garantia já vinculados à(s) operação(ões), direitos e valores que você queira prestar?

	


VII – COMPROVANTES DE BENS – APLICÁVEL AOS DEVEDORES CUJO VALOR TOTAL DAS OPERAÇÕES É SUPERIOR A R$ 100.000,00 (pergunte ao seu gerente sobre o valor de suas operações)
Obs.: Os documentos a seguir devem ser obrigatoriamente apresentados, sem os quais este formulário não poderá ser recebido:
1. Certidões positivas ou negativas acerca da existência de bens imóveis em nome dos devedores e dos coobrigados, emitidas pelos cartórios de registro de imóveis que jurisdicionam os municípios do empreendimento e o domicílio ou sede de cada devedor ou coobrigado e em qualquer outra praça que a Unidade de Negócios tenha conhecimento da existência de bens passíveis de penhora de propriedade dos devedores e coobrigados;
2. Caso existam bens imóveis vinculados à operação e/ou de propriedade de qualquer dos devedores ou coobrigados, certidão atualizada da matrícula de tais imóveis;
3. Documento emitido pelo Departamento Estadual de Trânsito-DETRAN que jurisdiciona a localização do empreendimento e o domicílio ou sede de cada devedor ou coobrigado, o qual, ateste a existência ou não de veículos registrados em nome dos devedores e dos coobrigados;
4. Declarações de Imposto de Renda referentes aos três últimos exercícios financeiros dos devedores e coobrigados que são obrigados a declarar de acordo com as regras da Secretaria da Receita Federal;
5. Extratos bancários e extratos de corretoras com a informação atualizada de contas, investimentos ou valores mobiliários em nome dos devedores e coobrigados, caso existam. Observar que para qualquer conta, investimento ou valor mobiliário relacionados na Declaração de Imposto de Renda, deverá ser apresentado extrato correspondente;
6. No caso de financiamentos destinados a atividades pesqueiras, documento emitido pela Capitania de Portos, o qual, ateste a existência ou não de embarcações em nome dos devedores e coobrigados;
7. No caso de financiamentos de aeronaves ou quando se tratar de mutuários ou coobrigados que desenvolvam atividades relacionadas à aviação, documento emitido pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), o qual, ateste a existência ou não de aeronaves em seus nomes;
8. No caso de operações de crédito de responsabilidade de Pessoas Jurídicas, apresentar as demonstrações financeiras da mutuária, conforme abaixo:
· Optantes pelo Simples Nacional: documento gerado no PGDAS-D (Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório), acompanhado do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil ou Declaração Anual do Simples Nacional - DASN-SIMEI;
· Demais Situações: balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício - DRE, referentes ao último exercício;
Caso a mutuária pessoa jurídica esteja com suas atividades definitivamente paralisadas será dispensada de apresentar as demonstrações financeiras, devendo, porém, apresentar documento que comprove sua paralisação.
9. No caso de operações de responsabilidade de Pessoas Físicas, apresentar o comprovante de rendimentos, a exemplo de contracheques, carteira de trabalho e previdência social-CTPS, decore, extrato da Previdência Social Nacional, Declaração de Aptidão do Pronaf-DAP, comprovante ou extrato de recebimento de programas sociais etc.;
VIII – PETIÇÃO DE LEVANTAMENTO DE BENS – APLICÁVEL A DEVEDORES CUJO VALOR TOTAL DAS OPERAÇÕES É SUPERIOR A R$ 100.000,00 (pergunte ao seu gerente sobre o valor de suas operações) E QUE ESTEJAM EM COBRANÇA JUDICIAL.
Quando solicitado pelo Banco da Amazônia, o devedor e os coobrigados deverão apresentar em conjunto com o Banco uma petição junto ao juízo da cobrança para pesquisa processual visando o levantamento de informações patrimoniais em nome do devedor e coobrigados, por meio dos sistemas eletrônicos à disposição do Poder Judiciário, a exemplo do BACENJUD, RENAJUD e INFOJUD.
Nota: Este formulário de solicitação de renegociação perderá sua validade caso qualquer devedor ou coobrigado não assine a petição no momento solicitado.
IX – DECLARAÇÕES
Para todos os fins de direito e sob as penas da lei, declaro que as informações cadastrais e patrimoniais aqui prestadas e enviadas em anexo são verdadeiras e não foram omitidas quaisquer informações relacionadas a faturamento, despesa, resultado, propriedade de bens, direitos e valores.
Declaro compreender que a prestação de informação falsa ou a omissão de informações poderá caracterizar fraude, punível nos termos da lei.
Declaro ainda que os recursos a mim liberados por conta dos financiamentos acima indicados foram corretamente aplicados de acordo com o previsto nos respectivos instrumentos de crédito.
Declaro compreender que o Banco da Amazônia poderá solicitar informações adicionais para análise de minha situação econômico-financeira.
Para atender as disposições legais e convencionais, fica esse Banco autorizado a DEBITAR na minha conta de depósito de livre movimentação de número ........................., mantida na agência ........................., a seu critério, as despesas com registros cartorários, honorários advocatícios, prêmios de seguros de bens oferecidos em garantia, tarifas, além da amortização de parcelas de principal e de encargos de todas as minhas operações de crédito passíveis de enquadramento na renegociação extraordinária ora proposta.
Declaro, por fim, que estou ciente de que a presente manifestação não configura enquadramento automático para fins da renegociação extraordinária de que se trata, o que somente ocorrerá após análise do cumprimento às condições e exigências legais e regulamentares por parte desse Banco.
____________________________, _____ de _________________________ de 2021.
(cidade)
_______________________________________________________________
Nome: 
CPF/CNPJ: 
Representante legal:___________________________________________________
CPF:____________________________________________________________________
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